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Resumo: As famílias das classes populares, na cidade de São Paulo, têm sido vitimadas
pelas condições adversas de sobrevivência na cidade, uma vez que são, quase todas,
de origem migrante. Sofrem, ainda, dois processos simultâneos de segregação e
desqualificação. Este artigo discute, brevemente, as noções de tradição e mudança
vividas pelas famílias das classes populares urbanas, enfatizando as diferenças
culturais e a necessidade de adaptação aos desafios que o meio urbano propõe. Esses
desafios estão presentes nas transformações dos padrões de autoridade masculina e
na construção de novas modalidades de vida familiar.

Palavras-chave: Família, papéis familiares, classes populares.

Summary: This paper deals with the changing familiar life of migrants in São Paulo’s
city. In the urban environment they suffer two simultaneous processes:segregation
and disqualification. We discuss, briefly, tradition and change, experienced by the
urban popular classes’s families, proposing cultural differences as a partial explanation
for the difficult task of adjustment. This adjustment refers more specifically to changes
in the patterns of authority which affects the family and to the different ways of
dealing with them altering family organization.
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Sharon Stephens representando o Centro
Norueguês de Pesquisas sobre a Criança
(Norwegian Centre For Child Research), no
Fórum Global da Eco-92, observou, de forma agu-
da, as imagens de crianças veiculadas pelos dis-
cursos ambientalistas: “A primeira é uma imagem
de crianças saudáveis, inocentes em ambientes
bonitos, isto é, a imagem da qualidade de vida
que demarcamos para ‘nós todos’ quando nos
engajamos em ações ambientais.

Estas crianças são habitualmente brancas.
A segunda imagem é de massas de crianças fa-
mintas, que preenchem o quadro fotográfico e que
destroem o ambiente. Tanto quanto fui capaz de
observar, estas crianças são negras, embora mui-
tas crianças do Terceiro Mundo sejam asiáticas,
e, naturalmente, muitas crianças pobres no mun-
do sejam brancas.

Existe um componente inegavelmente ra-
cista para ilustrar o ‘superpovoamento’ - esse ex-
cesso de população que necessita ser reduzido para
que ‘nossas crianças’ tenham a qualidade de vida
representada no primeiro conjunto de imagem”
(STEPHENS, 1992, p. 12).

Neste parágrafo, Sharon Stephens resume
as ênfases que orientam discursos, análises e pro-
postas emitidos por organismos internacionais,
intergovernamentais e, também, nacionais sobre
infância e adolescência pobres no Terceiro Mun-
do em geral, e no Brasil em particular, e que re-
dundam em processos de estigmatizarão. No meu
entender, estas ênfases, que são reducionistas, gi-
ram em torno de dois eixos principais:

1. 0 subdesenvolvimento é homogeneamente
idêntico através dos continentes e dentro de
um mesmo continente: a América Latina é
bomogênea, c seus pobres são iguais.
2. Neste contexto de pobreza, as famílias po-
bres praticam excessos que colocam em ris-
co sua prole. Nas famílias pobres, as mulhe-
res são vistas, antes de tudo, como
reprodutoras descontroladas, que causam a
perpetuação da pobreza e colocam em risco
a ecologia global.

O argumento que persigo neste texto é que
o imaginário que informa estas imagens de po-
breza, de família pobre é estigmatizaste, e que
parte e redonda, muitas vezes, em propostas de
políticas públicas excludentes, reforçando proces-
sos de exclusão social.

FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE ASCO
A homogeneização da pobreza evidencia-

se, em sua plenitude, na concepção de família e
de família em risco que subjaz à maioria das aná-
lises e propostas para crianças e adolescentes po-
bres, ou das chamadas classes populares ou dos
chamados setores marginais.

A despeito das boas intenções, de motiva-
ções possivelmente que se originam em sentimen-
to de solidariedade entre o norte rico e o sul po-
bre, a abundante e eloquente produção sobre
crianças e adolescentes em situação de rua, na
década de 80, oferece um dos exemplos mais es-
petaculares de desconsideração das diversidades
culturais, de estigmatizarão e culpabilização
consequente das famílias pobres pelo destino so-
cial de seus filhos e filhas. A partir do texto
paradigmático de TAÇON (1981) que, em 1981,
estimava existirem no mundo cem milhões de
crianças de rua (metade dos quais na América
Latina) “descendência de milagres econômicos e
tragédias humanas”, a criança e o adolescente
pobres da América Latina têm sido sistematica-
mente associados ao abandono ou patologia fa-
miliar, mesmo que nos parágrafos iniciais ou fi-
nais sejam mencionadas as políticas econômicas,
a crise econômica ou a divida externa. Crianças
abandonadas, crianças que crescem total ou even-
tualmente sem apoio parental, crianças filhas de
famílias vulneráveis ou em situação de risco fo-
ram e são expressões recorrentemente usadas, que
evidenciam uma concepção subjacente de desor-
ganização da família pobre. Por exemplo, em sua
dissertação de mestrado, Walter Oliveira assim
introduz o tema: “Neste exala momento, milhões
de crianças no Brasil estão vivendo nas ruas e
enfrentando grande sofrimento. Frequentemente,
filhos e filhas de famílias pobres, geralmente ten-
do pais dependentes de drogas. Podem ter sido
abandonados ou deixado suas casas por diferen-
tes razões. Nas áreas mais pobres do pais, como
no nordeste, podem ter sido vendidos para prosti-
tuição. Também podem ter sido abusados em suas
casas e fugido” (OLIVEIRA, 1986, p. 18).

Em trabalho anterior havia me estendido na
análise de retórica como esta sobre “criança de rua”,
que vicejou durante os anos 80, e cujos principais
componentes podem ser resumidos nas estimativas
catastróficas, desafiando a qualidade dos
discernimentos de seus produtores e na concepção da
inexorabilidade do destino, isto é, que crianças po-
bres são inexoravelmente criminosos, se forem ho-
mens e prostitutas se forem mulheres (ROSEMBERG,
1993). Ora, esta retórica sobre crianças pobres - para
muitos expressão sinônima a crianças de rua - traz
consigo uma concepção de família que desconsidera
formas diversificadas de organização familiar, de ex-
pressões do afeto e do cuidado parental. Apesar dos
avanços nas Constituições de vários países, em se des-
vencilharem do modelo de família nuclear completa
(por exemplo, a extensão dos direitos da esposa à
concubina e o reconhecimento dos mesmos direitos à
prole proveniente ou não de uma relação legal) as
análises e propostas para crianças e adolescentes
pobres evidenciam uma concepção subjacente
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de família nuclear completa, incorporando um
modelo funcionalista, idealizado, que não se abre
à alteridade.

Assim, ainda no final da década de 80, foi
possível identificar que a definição de família pro-
posta por George Murdock, e que vinha sendo
usada pela ONU na década de 70, é aquela que
informa análises sobre a família pobre latino-ame-
ricana a qual, diante deste parâmetro, será inevi-
tavelmente considerada desorganizada. Para
MURDOCK (1973), “a família é um grupo so-
cial caracterizado pela cooperação econômica,
residência comum e reprodução, inclui adultos de
ambos os sexos, pelo menos dois dos quais man-
têm relações sexuais aprovados socialmente, com
um ou mais filhos nascidos de tais relações ou
que tenham sido adorados por elas”.

Ora, esta tendência à naturalização da fa-
mília - que leva a identificação do grupo conjugal
como forma básica e elementar de toda família -
tem sido veementemente criticada por sociólogos
e antropólogos que recomendam “dissolver sua [da
família] aparência de naturalidade, percebendo-a
como criação humana mutável” (DURHAN, 1983).

Se nas sociedades contemporâneas o mo-
delo nuclear ou conjugal é predominante, “o gru-
po tanto pode extrapolar o modelo, pela incorpo-
ração de parentes ou agregados, quanto nem
mesmo realizá-lo, como no caso de casais sem
filhos, irmãos sem pais, ou famílias nas quais um
só dos cônjuges está presente.

Dito de outra forma, pai, mãe e filhos podem
ser o exemplo de uma família tão bem quanto uma
vasta parentela” (BRUSCHINI, 1990, p. 37).

Antropólogos, sociólogos e psicólogos que
vão a campo para descrever e analisar relações
familiares nas classes populares, vivendo nas pe-
riferias urbanas, em favelas ou nas recém-criadas
vilas, trazem uma imagem da centralidade da fa-
mília na vida de crianças e adolescentes, mesmo
quando o arranjo do grupo familiar não corres-
ponde ao modelo nuclear.

Dentre alguns destes estudos, menciona-
rei o de Jerusa Vieira Gomes, realizado em Gila
Helena, na periferia de São Paulo, habitada por
famílias muito pobres, em sua maioria originari-
as do interior de Minas Gerais e de estados do
Nordeste. Dou a palavra à Jerusa Gomes que as-
sim descreve estas famílias:

“De falo, a família, na gila, constitui o eixo
da vida de todos: crianças, velhos e adultos. Dela
se parte para ela se volta, ou no intervalo de cada
atividade específica, no caso das crianças, ou no
fim do dia de trabalho, no caso dos adultos. Nes-
tas famílias, à falta do pai, há a mãe, os avós, as
tias, os irmãos mais velhos; à falta da mãe o que é
mais raro -, há o pai e/ou todos os já nomeados.
Os membros existentes organizam-se de maneira
a assegurar a permanência do grupo familiar, o

que é comum a todas as camadas sociais. Os ca-
sos extremos, que conduzem ao abandono da
criança, são em número insignificante. Há sem
dúvida aquelas que produziram, não se l sabe
como (essa é uma gênese ainda a ser estudada)
menores que acabam, sobretudo na adolescência
e no início da fase adulta, trilhando o caminho da
marginalidade e da criminalidade. Contudo, estes
são casos isolados, pouco frequentes e de todos
conhecidos: não podem l ser generalizados” (GO-
MES, 1990, p. 5-9).

Do modo como analisa as famílias e suas
relações com as crianças, a pesquisadora eviden-
cia que, em todas situações, a família não está
desorganizada, mas organizada segundo necessi-
dades e representações que lhes são peculiares.

Muito diferente é a imagem, o tom e as
conclusões de quem analisa os arranjos familia-
res das famílias pobres tendo o modelo nuclear
como paradigma de organização e normalidade,
como se evidencia no texto a seguir:

“A ausência da figura paterna resultando
em famílias com chefia feminina, assim como a
presença de numerosos filhos menores de idade,
e onde o espaçamento entre seus nascimentos foi
pequeno, são elementos característicos das famí-
lias de alto risco. A esta situação anteriormente
descrita, se somam os efeitos do chamado
achegamento coabitacional, mediante ao qual a
família nuclear se estende através da incorpora-
ção à unidade habitacional de parentes não nu-
cleares e/ou de não parentes, situação que tem se
mostrado como particularmente perigosa para o
bem estar das meninas que vivem nestas condi-
ções de promiscuidade. A dinâmica psicossocial
que caracteriza a interação da família é também
importante para a análise das condições de vida
das famílias pobres. Nesta perspectiva, vários es-
tudos fizeram notar que nas famílias imersas na
pobreza urbana, predominam os vínculos instá-
veis e de curta duração, sendo frequente que o
alcoolismo do homem conduza à agressividade e,
eventualmente, dissolução do vínculo.

Desta maneira, ocorre em alguns destes
lares, a presença esporádica de diversas figuras
paternais o que conduz à instabilidade afetiva da
família e à predominância de funções exclusiva-
mente de controle e castigo, expressos muitas
vezes através de gritos, insultos e golpes” (PILO-
TEI, 1987, p. 9).

Não vou me deter na análise das particula-
ridades deste texto, como, por exemplo que “nas
famílias imersas na pobreza urbana predominam
vínculos instáveis e de curta duração” - generali-
zação abusiva e que carece de fundamentação
empírica. Quero, porém, destacar que, aqui, o dis-
curso do autor sobre a família pobre provem de
outro imaginário social: a evidência de seu des-
vio frente a um modelo ideal de família nuclear.
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Ou dito de outro modo, um imaginário so-
cial que estigmatiza a família pobre como desor-
ganizada, pois, “poderíamos dizer, parafraseando
Goffman, que as discrepâncias entre a família vir-
tual (o modelo) e a real constituem um estigma: a
família desorganizada” (MELLO, 1989, p. 64).

O imaginário social subjacente às análises
e propostas de políticas públicas para crianças e
adolescentes enfatizando a situação de risco fa-
miliar em que vivem e que, na minha perspecti-
va, gera propostas inadequadas, estigmatizando
populações pobres, nutre-se de outras matrizes
discursivas diferentes daquelas que mantêm an-
tropólogos, sociólogos e psicólogos. A categoria
descritiva famílias em risco foi emprestada da
epidemiologia e da psiquiatria e transposta para o
terreno das políticas sociais sem uma critica
epistemológica necessária.

A tradição psiquiátrica da conceituação de
risco origina-se em Ajuriaguerra, psiquiatra espa-
nhol que se refugiou na França após a guerra ci-
vil. Para Ajuriaguerra, “fator de risco” seriam “as
condições de existência da criança ou de seu am-
biente que comportam um risco de doença men-
tal superior ao que se observa na população ge-
ral” (AJURIAGUERRA, 1973).

Nota-se, portanto, que no contexto de seu
uso em psiquiatria, a noção de falar de risco impli-
ca na concepção de doença mental em confronto
com não doença - portanto na postulação de um
padrão de normalidade. Mesmo no campo da psi-
quiatria, Ajuriaguerra é cauteloso na terminologia
que usa, considerando que se trata tão somente de
falares de risco e não causas de risco. Isto é, as
condições de existência da criança e de seu ambi-
ente, considerados como fatores de risco, apare-
cem mais intensamente associadas às formas vári-
as de doença mental, sem que, portanto, se tenha a
possibilidade de estabelecer uma relação causal
entre fatores associados e incidência da patologia.

Estas duas características apontadas na
conceituação de falares de risco, em psiquiatria, es-
tão igualmente presentes na epidemiologia. Assim,
Jean Pierre Deschamps, diretor geral do Centro de
Medicina Preventiva de Nancy Vandoeure, na Fran-
ça, conceitua o falar “risco” em epidemiologia: “Tra-
ta-se de descrever uma maior probabilidade de ocor-
rências indesejáveis em saúde quando um indivíduo
ou grupo é portador de certas características deno-
minadas indicadores de risco e cuja lista e pondera-
ções podem se constituir em grades de risco”
(DESCHAMPS, 1985, p. 472).

No inicio de sua utilização, este conceito
teve por objetivo identificar os grupos mais vul-
neráveis para aumentar a disponibilidade de ser-
viços em seu favor. Porém, este conceito, quando
escapuliu do campo da saúde e se estendeu para

o campo das relações sociais, “os riscos coloca-
dos em evidência são essencialmente de natureza
psicossocial”.. Concretamente, a condição de ris-
co tem sido atribuída a “grupos sociais desvalori-
zados com o que isto pode comportar de
culpabilização, de estigmatizarão, de efeito de
rotulação” e também com o extremo perigo de
“normatividade cultural”, assimilando risco à di-
ferença, desigualdade à diferença, atribuindo um
estatuto científico à exclusão provocada pelo olhar
dos outros. “É a condenação da diferença que está
em jogo”, destaca DESCHAMPS (1985, p. 473).

Esta condenação da diferença quando se ana-
lisam as condições de existência das famílias po-
bres, ou empobrecidas, decorre da confusão entre
falares associados e falares de causalidade. Assim,
quando se observa que chefia de domicílio femini-
na está associada a, por exemplo, menor rendimen-
to escolar, estabelece-se a relação causal entre famí-
lia “desorganizada” e atenção à criança, ao invés de
procurar as causas, e propor soluções, no nível da
instituição escolar, por exemplo, cujo cotidiano é
regido pela suposição de que todas as famílias são
nucleares, com divisão tradicional de papéis sexu-
ais. É a indevida atribuição de causalidade que pode
levar o técnico, por exemplo, a considerar a família
extensa como promíscua, e potencialmente
molestadora das meninas, ao invés de analisar as
políticas de habitação, quais os espaços em que esta
família extensa vive e quais os refúgios que seus
membros encontram para momentos de intimidade.

Nos últimos séculos, os estudiosos da famí-
lia vêem mostrando o quanto o discurso científico
tem sido uma força intensa na normalização da fa-
mília. ARIES (1960) evidenciou, na passagem do
Antigo Regime, a importância do discurso pedagó-
gico para constituição do ideal de família burguesa
moderna centrada na criança; BOULTANSKI (1984)
destacou a importância do discurso da puericultura
para o enquadramento das familiar européias da clas-
se operária nas necessidades de expansão do capita-
lismo. DONZELOT (1977) destacou o peso do dis-
curso médico-higienista e da filantropia no
policiamento das pulsões da família européia e COS-
TA (1979) assinalou a importância do discurso mé-
dico-higienista na transformação da família patriar-
cal brasileira BADINTER (1987) mostrou o papel
decisivo da psicologia no geral, e da psicanálise em
particular, na construção da concepção de
maternagem científica em consonância com os ide-
ais de aumento da natalidade após as guerras mun-
diais. Todos processos de normalização da família
que responderam a projetos sociais, políticos e eco-
nômicos mais amplos. Processos que, ao visarem a
normalização das famílias em acordo com padrão
único - considerado o normal, o adequado, o justo -
estigmatizaram, violentaram o diferente.
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Neste final de século não estaríamos nós
presenciando o surgimento de um novo discurso
- proposto pelos técnicos / especialistas em polí-
ticas sociais - que, em nome da proteção à infancia
e adolescência, estaria normalizando, mais uma
vez, a família pobre dos países pobres?

DECORRÊNCIA NO PLANO DAS
POLÍTICAS SOCIAIS

O funcionamento cotidiano de programas
para crianças de família “em risco” evidencia a
tradução deste discurso em práticas
discriminatórias. Ao estigma de que a família po-
bre é descontrolada contrapõem-se práticas de
controle da sexualidade, do ócio e da violência.
Por exemplo, não é incomum o controle sistemá-
tico da carteira de trabalho de mães que têm seus
filhos em creche como resposta à suspeita de va-
gabundagem da mãe pobre (LIMA, 1994)

Porém, observo como impacto mais insi-
dioso desta concepção de família pobre em risco
a própria orientação geral da política social.

Enquanto baliza ou justificativa para a ação,
este discurso sobre famílias e crianças em risco tem
sido associado às políticas sociais preventivas e de
emergência, em detrimento de políticas sociais para
todos como resposta ao reconhecimento da cida-
dania. Na medida em que: a pobreza é extensa; na
perspectiva estigmatizaste, os riscos são
inexoravelmente violentos e os países do Terceiro
Mundo, por definição, são pobres; decorre, então,
que as políticas sociais para crianças e famílias
pobres são as chamadas políticas de emergência e
a baixo custo, evitando-se que ocorra o pior: a
morte, a criminalidade e a prostituição.

Assim, a partir da década de 70, vive-se na
busca do milagre da multiplicação dos pões, na
procura de “soluções alternativas” para os pobres.
Soluções alternativas para a produção de alimen-
tos, para a gera,cão de renda de famílias pobres.
O uso de “tecnologias apropriadas”, de espaços e
tempos ociosos, de materiais de sucata, de para-
profissionais, foram e são estratégias recomenda-
das para orientar programas de massa a serem
usados no Terceiro Mundo, como se a pobreza
nivelasse as fronteiras, igualando as regiões e
homogeneizasse as diversas etnias.

Muitas vezes, inclusive em nome do
reforçamento da “proximidade cultural”, foram
enfaticamente recomendadas, propostas e
implementadas soluções pobres para crianças e
adolescentes pobres. Assim, por exemplo, partin-
do da observação que em famílias pobres africa-
nas irmãos (melhor seria dizer irmãs) maiores cui-
dam de menores, esta prática, muitas vezes
determinada pela falta das alternativas que são dis-

poníveis para populações melhor renda, foram for-
malizadas e erigidas em “prog^l mas alternativos”,
modelos a serem seguidas no Tercei Mundo, não
como complemento ao cuidado e educaç
monitorados por adultos, mas em sua substituição.

Não é minha intenção, aqui, desconsiderar a
impc tancia da criatividade local na busca de solu-
ções pa problemas que a humanidade enfrenta. Tam-
bém não pr tendo me estender nos efeitos indesejá-
veis que muib destas “soluções alternativas” trazem e
têm trazido pó as mulheres, principalmente as pobres,
que arcam, atrav de seu trabalho complementar e sua
sub-remunerac,ã^l com os menores investimentos que
dão origem aos pré gramas de baixo custo. Vou deter-
me no impacto qu possam ter no processo de exclu-
são através de um exemplo brasileiro.

Durante os anos 70 e 80, a proposta domi-
nante em políticas públicas para crianças pré-es-
colares pobres emi tida por órgãos nacionais e in-
ternacionais incorporava 0 modelo a baixo custo,
que deveria ser implantado pá para-profissionais
(geralmente mulheres) ocupando espaços ociosos
da comunidade. Por razões políticas na esfera fe-
deral brasileira, o MOBRAL, o MEC e a LBA abra-
çaram este modelo e tiveram condições de divulgá-
lo nos municípios, expandindo, sensivelmente, 0
atendimento ao pré-escolar no pais, inclusive nas
regiões mais empobrecidas do nordeste
(ROSEMBERG, 1991). Assim, paradoxalmente, a
cidade de Fortaleza, uma das que apresenta piores
indicadores educacionais, constitui ta~nbém aquela
que apresenta melhores taxas de cobertura ao pré-
escolar (CAMPOS; et al., 1993). O paradoxo se
desfaz quando percebemos, com espanto, que no
final dos anos 80 no nordeste brasileiro, a pré-es-
cola estava sendo usada como alternativa mais ba-
rata à educação de 1° grau para crianças pobres, e
principalmente negras, tendo entre 7 e 9 anos.

Com efeito, em 1987, encontrei que 28% das
crianças brancas do nordeste frequentando a pré-
escola tinham entre 7 e 9 anos (devendo portanto
constitucionalmente frequentar 1° grau), porcenta-
gem que sobe para 43% no caso das crianças negras
(ROSEMBERG, 1991). Assim, 43% das crianças
negras frequentando a pré-escola têm entre 7 e 9
anos, situação que afeta tanto crianças maiores (não
lhes dá o direito constitucional de frequentar o 1°
grau), quanto as menores (as vagas à pré-escola que
constitucionalmente lhes seriam reservadas estão
sendo oferecidas às crianças maiores).

A proposta e a implantação de um sistema
préescolar considerado, não como uma resposta
ao direito constitucional de crianças e famílias
contarem com apoio de um sistema de educação
complementar à família, mas como medida pre-
ventiva, acabaram se apoiando para seu baratea-
mento, em subordinações de classe, género e raça
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e gerando um processo de exclusão predo-
minantemente de crianças negras.

Em seu livro The Stigma of Poverty,
WAXMAN (1983) adotando uma perspectiva
interacionista na análise da produção da pobreza
(isto é, o estigma sobre a pobreza transforma-se
em prática discriminatória e, enquanto prática e
representação é assimilado pela própria pobreza)
encontra sempre, como alternativa ao circulo vi-
cioso, a elaboração e implantação de políticas
sociais para todos e não de políticas especiais para
os pobres. Se a proposta de Waxman merece a

adesão, considero que necessita ser complemen-
tada. Pesquisadores e técnicos, quando absorvem
e reproduzem sem crítica, concepções estigmati-
zantes sobre famílias pobres oferecem, pelo me-
nos, justificativas ou argumentos para a perpetu-
ação de políticas especiais para a pobreza.

Concluo então, com a pergunta de
DESCHAMPS (1985): Por que, em nome do
que, técnicos e pesquisadores estaríamos cor-
rendo o risco de impor “urna normatividade
cultural” às famílias pobres das crianças do
Terceiro Mundo?
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